
rios de Barros Figucirêdo 

das razões que me levam a acreditar que 
-los é uma das mais preparadas pessoas 
Lei 12. 010/09, denominada como Lei Na­
Cleher Matos", em homenagem ao meu 
reputo, seja o grande inspirador de minha 
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Em fevereiro de 2003 fui p:
 
pelo Estado de Santa Catarin' João I
 
trabalho que estudaria as eveJlluais ne
 
va em relação ao instituto da adoção,
 
na ideja, ao lado de ilustres companh,
 
TJSP Samuel Alves de Melo Júnior, a
 
o então presidente de Associação N 
engenheiro Paulo Sérgio da Silva, ps 
Gabriela Schereider e tantos outros cc 

Procuramos especialistas en 
vivência familiar, no geral e em IH 

Mandamos e-mai/s para todas as enl 
trados e promotores, que atuam na á 
os centros de apoio operacional dos 
unidades da federação. 

Recebemos centenas de co 
foram consolidadas em um texto, 
sendo o mesmo apresentado pelo ,o, 
jeto de Lei Nacional da Adoção. E q 
que as modificações trazidas pelo Cé 
destituição do poder familiar havian 
adolescentes, e que a melhor soluçi 
jurídico próprio para esses instituto: 
vantes da convivência familiar. 

Entretanto, boa parte de ç 
adoção de imediato se opôs ao pro 
nobres, como, por exemplo, os que; 
tos entre o novo Código Civil e o 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


